+ {3 Secretaria de Estado de Saude de %\\/‘4 e
SAUQE MATO GROSSO ,;/f/ Mato Grosso

COMISSAO INTERGESTORA BIPARTITE

Resolucédo CIB N°. 068 de 03 de novembro de 2005.

DispBe sobre a normatizacdo da Assisténcia Farmacéutica na Atencdo
Basica para o Estado de Mato Grasso.

A COMISSAO INTERGESTORA BIPARTITE ESTADUAL no uso de suas atribuicdes legais e
considerando:

| - As diretrizes da Politica Nacional de Medicamentos, editada na Portaria N°. 3.916, de 30/10/98, que
estabelece as diretrizes, prioridades e responsabilidades da Assisténcia Farmacéutica para os gestores
Federais, Estaduais e Municipais do Sistema Unico de Salide — SUS;

Il - A Portaria GM N° 1077 de 24 de Agosto de 1999, que implanta o Programa para aguisi¢cdo dos
Medi camentos Essenciai s para a area de Sallde Mental;

11 - A Portaria GM/MS N° 2084 de 28/10/2005, que disp8em sobre os recursos a serem aplicados no
Financiamento da Assisténcia Farmacéutica na Atencdo Bésica e define denco minimo obrigatorio de
medi camentos;

IV - A necessidade de uma efetiva implementagdo nas atividades relacionadas a reorientacdo da
Assisténcia Farmacéutica Basica e melhoria das condigdes da assisténcia a salide da populacéo a todos
0s municipios do Estado de Mato Grosso;

V - A necessidade de uma nova proposta para maior eficiéncia na aguisicdo dos medicamentos da
Farmécia Basica, com base no perfil epidemioldgico de cada municipio; em virtude da flexibilidade na
lista, composta por uma maor quantidade de especidlidades farmacéuticas, onde as Secretarias
Municipais possam adequar a sua lista dentro da rdacdo proposta e conforme sua necessidade
fundamentada a0 pefil econdbmico/epidemiolégico:  (sdlecdo, programacdo,  aquisicdo,
armazenamento, distribuicdo, prescri¢do, fornecimento e uso);

VI - A necessidade de definir critérios de programacdo e estabelecer a rdacdo dos medicamentos da
Atencdo Bésica sob a responsabilidade das trés esferas do Governo;

VIl - O estabedecimento de mecanismos adequados de avaliagcdo, acompanhamento e controle dos
recursos aplicados no ambito da Assisténcia Farmacéutica Bésica deve ter como pressuposto a
valorizacgdo do processo de plangamento da Assisténcia Farmacéutica Basica, por meio dos
respectivos Planos Estaduais e Municipais de Assi sténcia Farmacéutica.

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar a descentralizagdo para aquisicdo de medicamentos para a Assisténcia Farmacéutica
na Atencéo Bésica

Art. 2° - O denco minimo obrigatorio para Assisténcia Farmacéutica na Atencdo Basica, a ser
adquirido pelos municipios, esta contido no Anexo | desta Resol ugéo.

Paragrafo primeiro — Os Municipios poder&o adquirir os psicotrépicos sujeitos a controle especial
constante na Relacdo Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME 2002, com excecdo dos
medicamentos conveniados como de uso hospitalar (H) e os de uso Restrito (R). Para consulta a
RENAME acessar: http://www.anvisa.gov.br/medi camentos/essencial .htm

Paragrafo segundo - Para aquisicdo dos medicamentos da RENAME 2002, os municipios deverdo
considerar suas reais necessidades farmaco epidemiolégico dentro do recurso proposto que serdo
considerados dentro do Sistema de Informagdo Farmacéutica da Atencdo Basica— SIFAB.
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Art. 3° - O Incentivo a Assisténcia Farmacéutica Béasica de medicamentos deve corresponder a um
minimo de R$ 3,80 (trés reais e oitenta centavos) per capita, e serda composto por destinagdo do
Ministério da Salide, do Estado e dos Municipios, nos seguintes valores:

I) O recurso de contrapartida da esfera federal € igual a R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos)
per capta que serdo repassados ao Fundo Municipal de Salde.

1) O recurso de contrapartida da esfera estadual € igual a R$ 1,15 (um real e quinze centavos) per
capta, oriundo de orcamentos préprios e serdo repassados ao Fundo Municipal de Salde. Desse
recurso, R$0,15 (quinze centavos) sera destinado a manutenco da Assisténcia Farmacéutica em Salde
Mental.

[11) O recurso de contrgpartida da esfera municipal é igual a R$ 1,00 (um real) per capita, oriundo de
orgamentos propriacs.

Art. 4° - O recurso financeiro da Esfera Federal somados ao recurso financeiro da Esfera Municipd,
totalizando o valor de R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos) serdo utilizados exclusivamente
para aquisicdo do elenco minimo obrigatério dos medicamentos da Atencéo Basica, conforme Anexo |
desta Resolug&o.

Art. 5° - O recurso financeiro da esfera estadual destinado a aguisicdo de medicamentos da Atencéo
Basica sera repassado Fundo a Fundo aos municipios, a partir do més de abril de 2006, em parcelas
correspondentes a 1/12 (um doze avos) do valor anual, conforme o Anexo |1 desta Resolucéo.

Art. 6° - O financiamento dos medi camentos destinados a hipertensdo e diabetes (grupo HD) e asma e
renite (Grupo AR) serdo repassados pelo Fundo Nacional de Salde ao Fundo Municipal de Salde a
partir da competéncia abril/2006, distribuidos da seguinte forma:

- Grupo HD (hipertensdo e diabetes) — R$ 1,15 (um real e quinze centavos) per capita.

- Grupo AR (asmaerinite) — R$ 0,95 (noventa e cinco centavos) per capita.

Art. 7° - Os medicamentos contidos no Anexo |1l desta Resolucdo estardo disponiveis apenas nos
servigos de referéncia para o atendimento de Hipertenséo e Diabetes (Grupo HD), Asma e Rinite
(Grupo AR) para pacientes cadastrados nos programas.

Art. 8° - Os medicamentos contidos no Anexo IV desta Resolucdo sdo de contra partida
exclusivamente do Ministério da Salide.

Parégrafo Unico — Para se calcular o recurso que compdem o financiamento da Assisténcia
Farmacéutica na Atencdo Bésica, sera considerada a populagdo dos Municipios, fundamentando-se na
Resolucéo n. 07 da Fundacdo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE de 23/08/2005,
conforme Anexo |, inciso 1V, item 26 da Portaria/GM N°. 2084 de 28/10/2005.

Art. 9° - Devido a diversidade regional do Estado de Mato Grosso, a Lista Basica de Medicamentos
devera ser revista anualmente pelos municipios a fim de apefeicoar a aquisicdo, de acordo com a
demanda apresentada peos mesmos, que deverdo informar a Coordenadoria de Assisténcia
Farmacéutica da Superintendéncia de Gestao da Secretéria de Estado de Mato Grosso CAF/SUG/SES-
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Art.10° - A prestacdo de contas deverd ser feita pdo municipio, mensamente, e encaminhada a
CAF/SUG/SES/IMT, aravés do Sistema Informatizado para Acompanhamento da Execucdo do
Incentivo a Assisténcia Farmacéutica Basica— SIFAB, programa do Ministério da Salide.

Art.11° - Os Planos de Assisténcia Farmacéutica Municipais deverdo ser eaborados e encaminhados a
CAF/SUG/SES/IMT aé 30 de junho de 2006, para validacéo.

Parégrafo Unico - Se no prazo supra estabelecido, o Plano de Assisténcia Farmacéutica ndo for
entregue, O recurso Sera suspenso automaticamente.

Art. 12° — O Estado, através da CAF, devera prestar assessoria técnica aos municipios na daboragéo
do Plano de Assisténcia Farmacéutica Municipal .

Parégrafo Unico — A CAF é responsavel pelo monitoramento, avaliago e assessoramento das agdes
realizadas pelas Secretarias Municipais de Salde em relacdo ao contelido desta Resolugéo.

Art. 13° - Esta resolucéo entrard um vigor na data de sua publicacdo, revogando-se as disposices em

contrério.
Augustinho Moro Marineze Aradjo Meira
Secretario de Estado de Salde/M T Presdentedo COSEMSMT
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